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Artigo 7.º
Sucessão

O Instituto de Gestão da Tesouraria e do Crédito 
Público, I. P., sucede à Direcção -Geral do Tesouro e Finan-
ças nas atribuições relativas à gestão da tesouraria do Estado, 
bem como nos contratos vigentes e em todos os procedimen-
tos pendentes, seja qual for a sua natureza, relativos a tais 
atribuições, sem necessidade de observância de quaisquer 
formalidades.

Artigo 8.º
Substituição legal

As referências à Direcção -Geral do Tesouro constan-
tes do Regime da Tesouraria do Estado, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 191/99, de 5 de Junho, na redacção que 
lhe foi dada pela Lei n.º 3 -B/2000, de 4 de Abril, e pela 
Lei n.º 107 -B/2003, de 31 de Dezembro, e da respectiva 
regulamentação, consideram -se efectuadas ao Instituto de 
Gestão da Tesouraria e do Crédito Público, I. P.

Artigo 9.º
Critérios de selecção do pessoal

1 — É fixado como critério geral e abstracto de selecção 
do pessoal necessário à prossecução das atribuições referi-
das no artigo 7.º o desempenho, no serviço de origem, de 
funções no âmbito das atribuições transferidas.

2 — Os funcionários e agentes da Direcção -Geral do Te-
souro e Finanças que sejam reafectos ao Instituto de Gestão 
da Tesouraria e do Crédito Público, I. P., podem optar pelo 
regime do contrato individual de trabalho no decurso de 
um ano após a data da comunicação prevista no n.º 7 do 
artigo 16.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro.

3 — A celebração do contrato individual de trabalho nos 
termos previstos no número anterior implica a exoneração 
do lugar de origem e a cessação do vínculo à função pública, 
que se torna efectiva com a respectiva publicitação no Diário 
da República.

Artigo 10.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21 de 
Junho de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Fernando Teixeira dos Santos.

Promulgado em 19 de Julho de 2007.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 21 de Julho de 2007.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa.
ANEXO 

Designação dos quadros 
dirigentes

Qualificação dos cargos 
dirigentes Grau Número 

de lugares

Director -geral . . . . . . . Direcção superior . . . 1.º 1
Subdirector -geral  . . . . Direcção superior . . . 2.º 3
Director de serviços. . . Direcção intermédia 1.º 8

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto Regulamentar n.º 78/2007
de 30 de Julho

No quadro das orientações definidas pelo Programa 
de Reestruturação da Administração Central do Estado 
(PRACE) e dos objectivos do Programa do Governo no 
tocante à modernização administrativa, à melhoria da qua-
lidade dos serviços públicos com ganhos de eficiência, 
importa concretizar o esforço de racionalização estrutural 
consagrado no Decreto -Lei n.º 206/2006, de 27 de Outubro, 
que aprovou a Lei Orgânica do Ministério da Justiça (MJ), 
avançando na definição dos modelos organizacionais dos 
serviços que integram a respectiva estrutura.

Neste contexto, importa ter presente que a Inspecção-
-Geral dos Serviços de Justiça (IGSJ), criada pela ante-
rior Lei Orgânica do MJ, aprovada pelo Decreto -Lei 
n.º 146/2000, de 18 de Julho, como o serviço central de 
inspecção, fiscalização e auditoria deste Ministério, com 
uma vocação de controlo estratégico, sistemático e global, 
tem vindo a funcionar com base no quadro de atribuições 
e competências definidos na sua Lei Orgânica, aprovada 
pelo Decreto -Lei n.º 101/2001, de 29 de Março.

Sendo uma das linhas orientadoras do PRACE o forta-
lecimento da função inspectiva e fiscalizadora do Estado, 
com base no entendimento de que a auditoria e fiscalização 
permanente da actuação e do desempenho dos diversos 
serviços da Administração assumem um papel de rele-
vância estratégica para a Governação, o presente decreto 
regulamentar visa precisamente ampliar e reforçar as áreas 
de intervenção e atribuições da IGSJ, designadamente no 
domínio da auditoria técnica, do desempenho e financeira, 
com vista a intensificar os mecanismos de avaliação e 
responsabilidade no sistema da justiça.

A reestruturação da orgânica da IGSJ, que ora se aprova, 
guia -se pelos princípios da eficácia da acção administra-
tiva, da racionalização de meios e da eficiência na afectação 
de recursos, pelo que o alargamento das funções desta 
entidade, não se traduz numa ampliação da sua estrutura, 
assistindo -se, pelo contrário, a uma diminuição significa-
tiva dos seus níveis orgânicos intermédios e consequen-
temente dos seus cargos dirigentes.

Deste modo, reduz -se de três para um o número de 
subinspectores -gerais e extingue -se a Direcção de Servi-
ços de Organização e Sistemas de Informação (DSOSI), 
cujas competências se encontravam já parcialmente dimi-
nuídas, atenta a missão e atribuições do Instituto para as 
Tecnologias de Informação da Justiça (ITIJ) e o Núcleo de 
Apoio Técnico (NAT). As competências residuais daquela 
Direcção de Serviços, que visam, basicamente, assegurar a 
articulação da IGSJ com os demais organismos do MJ res-
ponsáveis pelos seus sistemas informáticos, de informação 
e comunicação e pelo desenvolvimento organizacional e 
de modernização administrativa, integram a agora deno-
minada Direcção de Serviços de Administração, Gestão e 
Informática (DSAGI).

Tendo ainda como desiderato a eficácia na gestão e 
afectação de recursos e a melhoria da qualidade do serviço 
prestado pela IGSJ, determina -se que as acções inspectivas 
serão executadas e acompanhadas por equipas de projecto 
temporárias, compostas por inspectores e coordenadas por 
um destes, criadas por despacho do dirigente do serviço, 
em função dos objectivos específicos e do período de cada 
acção, o que permitirá, certamente, uma maior flexibilidade 
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orgânica e um aumento da produtividade na realização 
destas acções.

Na revisão da orgânica da IGSJ aproveita -se, igual-
mente, para se introduzirem ajustamentos e rectificações 
no articulado do diploma, que a experiência de mais de 
cinco anos de funcionamento deste serviço revelou serem 
necessários, designadamente, por inexistência de base 
jurídica adequada para enquadrar determinadas situações. 
São exemplo disso os normativos respeitantes à sujeição 
expressa do pessoal de inspecção ao segredo de justiça e 
à possibilidade desse pessoal ser coadjuvado por peritos 
técnicos, quando no exercício das suas funções.

A reestruturação operada permitirá, deste modo, a manu-
tenção da qualidade do serviço prestado no exercício futuro 
das competências da IGSJ, que se revelam agora mais 
abrangentes, mais exigentes e mais complexas.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 30.º do Decreto -Lei 

n.º 206/2006, de 27 de Outubro, e nos termos da alínea c) do 
artigo 199.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Natureza

A Inspecção -Geral dos Serviços de Justiça, adiante 
abreviadamente designada por IGSJ, é um serviço central 
da administração directa do Estado, dotado de autonomia 
administrativa.

Artigo 2.º
Missão e atribuições

1 — A IGSJ tem por missão desempenhar as funções 
de auditoria, inspecção e fiscalização, relativamente a 
todas as entidades, serviços e organismos, dependentes, 
ou cuja actividade é tutelada ou regulada pelo Ministério 
da Justiça, abreviadamente designado MJ.

2 — A IGSJ prossegue as seguintes atribuições:
a) Realizar inspecções, auditorias, sindicâncias, inqué-

ritos, averiguações, peritagens e outras acções inspectivas 
que lhe sejam ordenadas ou autorizadas, assegurando o 
acompanhamento das recomendações emitidas;

b) Realizar inspecções com vista a avaliar o cumpri-
mento das missões, das normas legais e regulamentares e 
das instruções governamentais aplicáveis à actividade dos 
serviços e entidades;

c) Apreciar queixas, reclamações, denúncias, participa-
ções e exposições e realizar acções inspectivas, na sequên-
cia de indícios apurados ou de solicitações de outras enti-
dades do Estado que lhe sejam apresentadas por eventuais 
violações da legalidade ou por suspeitas de irregularidades 
ou deficiência no funcionamento dos órgãos, serviços ou 
organismos do MJ;

d) Auditar os sistemas e procedimentos de controlo 
interno dos serviços e organismos do ministério, no quadro 
das responsabilidades cometidas ao sistema de controlo 
interno e participar no Sistema de Controlo Interno da 
Administração Financeira do Estado;

e) Propor a instauração e instruir processos disciplinares, 
de inquérito e de averiguações que forem determinados 
pelo Ministro da Justiça ou que por ele sejam avocados e 
assegurar a realização de outras acções inspectivas que lhe 
sejam atribuídas por lei, ou por aquele determinadas;

f) Avaliar a qualidade dos sistemas de informação de 
gestão, incluindo os indicadores de desempenho, bem 
como os resultados obtidos em função dos meios dispo-

níveis, propor medidas relativas à organização e ao funcio-
namento dos órgãos, serviços e organismos do MJ, visando 
a simplificação de processos, circuitos e comunicações e 
verificar a realização dos objectivos definidos em progra-
mas de modernização administrativa;

g) Apresentar propostas de medidas legislativas ou regu-
lamentares que, na sequência da sua actuação, se afigurem 
pertinentes, bem como propor a adopção de medidas ten-
dentes a assegurar ou restabelecer a legalidade dos actos 
praticados por parte dos serviços e organismos do MJ;

h) Participar aos órgãos competentes para a investiga-
ção criminal os factos com relevância jurídico -criminal 
e colaborar com aqueles órgãos na obtenção de provas, 
sempre que isso for solicitado; e

i) Exercer as demais competências que lhe forem atri-
buídas por lei ou determinadas superiormente no seu 
âmbito de actuação.

Artigo 3.º
Cargos dirigentes

A IGSJ é dirigida por um inspector -geral, coadjuvado 
por um subinspector -geral.

Artigo 4.º
Inspector -geral

1 — Sem prejuízo das competências que lhe forem con-
feridas por lei ou nele delegadas, compete ao inspector-
-geral:

a) Promover a realização das acções superiormente 
aprovadas, bem como dos controlos cruzados necessários 
ao cabal desempenho das acções;

b) Representar a IGSJ no conselho coordenador do 
Sistema de Controlo Interno da Administração Financeira 
do Estado;

c) Elaborar os planos de actividades da IGSJ e submetê-
-los a aprovação do Ministro da Justiça;

d) Avaliar a actividade da IGSJ, elaborar os respecti-
vos relatórios e submetê -los a apreciação do Ministro da 
Justiça;

e) Propor ao Ministro da Justiça a adopção das medidas 
que tiver por convenientes no âmbito das suas competên-
cias de acompanhamento da execução das decisões profe-
ridas pelo Ministro da Justiça nos processos instruídos 
pela IGSJ;

f) Representar a IGSJ, designadamente em actos e con-
tratos, e assegurar as suas relações com o Ministro da 
Justiça, com os serviços do MJ e, em geral, com todas as 
entidades externas.

2 — Ao subinspector-geral compete substituir o ins-
pector -geral nas suas faltas e impedimentos e exercer as 
competências que por este lhe sejam delegadas ou sub-
delegadas.

Artigo 5.º
Tipo de organização interna

A organização interna dos serviços da IGSJ obedece ao 
seguinte modelo estrutural misto:

a) Nas áreas de missão, o modelo de estrutura matri-
cial;

b) Na área de suporte, o modelo de estrutura hierar-
quizada.
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Artigo 6.º
Receitas

1 — A IGSJ dispõe das receitas provenientes de dota-
ções que lhe forem atribuídas no Orçamento do Estado.

2 — A IGSJ dispõe ainda das seguintes receitas pró-
prias:

a) O produto das vendas e publicações;
b) Os montantes provenientes do pagamento dos servi-

ços de inspecção e auditoria ao notariado privado pela 
IGSJ;

c) O produto das prestações de serviços cuja receita lhe 
seja atribuída;

d) As transferências do IGFIJ, I. P.;
e) Quaisquer outras receitas que lhe sejam atribuídas 

por lei, contrato ou título.

3 — As receitas próprias referidas no número anterior 
são consignadas à realização de despesas da IGSJ durante 
a execução do orçamento do ano a que respeitam, podendo 
os saldos não utilizados transitar para o ano seguinte.

Artigo 7.º
Despesas

Constituem despesas da IGSJ as que resultem de encar-
gos decorrentes da prossecução das atribuições que lhe 
estão cometidas

Artigo 8.º
Quadro de cargos de direcção

Os lugares de direcção superior de 1.º e 2.º graus e de 
direcção intermédia de 1.º grau constam do mapa anexo 
do presente decreto regulamentar, do qual faz parte inte-
grante.

Artigo 9.º
Estatuto remuneratório dos chefes de equipas multidisciplinares

Aos chefes de equipas multidisciplinares é atribuído, 
em função da natureza e complexidade das funções, um 
estatuto remuneratório equiparado a director de serviços ou 
um acréscimo remuneratório correspondente a 55 pontos 
indiciários da escala salarial geral, até ao limite do esta-
tuto remuneratório fixado para os chefes de divisão, não 
podendo o estatuto equiparado a director de serviços ser 
atribuído a mais de duas chefias de equipa em simultâneo.

Artigo 10.º
Segredo de justiça

Para o exercício das suas funções inspectivas, o pessoal 
ao serviço da IGSJ tem acesso aos necessários processos, 
estando sujeito às disposições legais relativas ao segredo 
de justiça, mesmo após a cessação das suas funções.

Artigo 11.º
Norma transitória

1 — O pessoal recrutado ao abrigo do Decreto -Lei 
n.º 101/2001, de 29 de Março, mantém as comissões de 
serviço até 31 de Dezembro de 2008.

2 — O artigo 31.º Decreto -Lei n.º 101/2001, de 29 de 
Março, mantém -se em vigor até 31 de Dezembro de 2008.

Artigo 12.º
Norma revogatória

Nos termos do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 206/2006, 
de 27 de Outubro, considera -se revogado na data de entrada 
em vigor do presente decreto regulamentar o Decreto -Lei 
n.º 101/2001, de 29 de Março.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no 
1.º dia do mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21 de 
Dezembro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Alberto Ber-
nardes Costa.

Promulgado em 26 de Junho de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 3 de Julho de 2007.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa.
ANEXO

(mapa a que se refere o artigo 8.º) 

Designação dos cargos 
dirigentes

Qualificação dos cargos 
dirigentes Grau Número 

de lugares 

Inspector -geral . . . . . . Direcção superior . . . 1.º 1
Subinspector -geral . . . Direcção superior . . . 2.º 1
Director de serviços. . . Direcção intermédia 1.º 1 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Decreto-Lei n.º 274/2007
de 30 de Julho

No quadro das orientações definidas pelo Programa 
de Reestruturação da Administração Central do Estado 
(PRACE) e dos objectivos do Programa do Governo no 
tocante à modernização administrativa, à melhoria da qua-
lidade dos serviços públicos com ganhos de eficiência, 
importa concretizar o esforço de racionalização estrutural 
consagrado no Decreto -Lei n.º 208/2006, de 27 de Outu-
bro, que aprovou a Lei Orgânica do Ministério da Econo-
mia e da Inovação, avançando na definição dos modelos 
organizacionais dos serviços que integram a respectiva 
estrutura.

Consolidando o que no Programa do XVII Governo 
Constitucional se estabelecia — o relançamento da política 
de defesa dos consumidores — e considerando indispen-
sável a revisão dos normativos legais sobre segurança de 
produtos e serviços de consumo, com particular relevo 
para os problemas da alimentação e da saúde pública, o 
Governo publicou, em Dezembro de 2005, o Decreto -Lei 
n.º 237/2005, que criou a Autoridade de Segurança Ali-
mentar e Económica.

Esta nova entidade, que resulta da extinção da Direcção-
-Geral do Controlo e Fiscalização da Qualidade Alimentar, 




